PARECER Nº
1076, DE 2010
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N.º 25, DE 2010


De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar denúncias de erros médicos, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República para que seja observada a Lei Federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).



A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 29.ª a 34.ª Sessões Ordinárias (de 29 a 06/04/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 5º e 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.



Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que esta Assembleia constituiu Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar as inúmeras denúncias envolvendo erros médicos que foram divulgadas pela imprensa.



Como resultado dos trabalhos desenvolvidos pela CPI, foi elaborado relatório apontando as seguintes causas dos frequentes erros médicos cometidos atualmente:




a) a grande quantidade de escolas de medicina precárias funcionando no Brasil. Essas escolas formam “profissionais ainda não totalmente capacitados na área de conhecimentos específicos, bem como ainda não treinados para conduzir casos mais complexos.” 




Falta também, segundo conclusão do relatório da CPI, “maior comprometimento ético e social indispensáveis à profissão.” 




O relatório lembra, ainda, que cada nova escola de medicina criada no país, seja pública ou privada, gera custos para a sociedade, pois, além de gozar isenções fiscais, essas escolas utilizam os hospitais do SUS para realizar seus atendimentos, pois não possuem hospital de treinamento;




b) A falta de recursos humanos e materiais.




Anualmente, o Brasil investe em saúde pouco mais de 250 dólares por habitante, bem menos do que a Venezuela, por exemplo, que investe cerca de 700 dólares por habitante e possui condição financeira bem pior do que a brasileira. Essa insuficiência de recursos tem levado ao sucateamento do sistema de assistência e proteção da saúde.



Por outro lado, a falta de condições materiais, falhas estruturais e condições de trabalho insuficientes ou ineficazes impedem uma resposta satisfatória por parte do profissional da saúde.



Apontadas as prováveis causas dos erros médicos, a CPI do erro médico sugeriu a adoção de diversas providências, entre as quais a presente Moção, que apela ao Presidente da República para que seja observado o disposto na Lei Federal nº 10.861, de 2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), com o intuito de minimizar a ocorrência de erros médicos no Brasil. Referida lei foi regulamentada pelo Decreto nº 5.773, de 2008, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino.



Com efeito, a avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES constitui referencial para os processos de regulação e supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.




Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 25, de 2010 a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, conforme aprovado na Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar denúncias de erro médico, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção das medidas necessárias para que seja observada a Lei Federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e dá outras providências, bem como o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2008, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino, com o intuito de minimizar a ocorrência de erros médicos no Brasil.”



Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 25, de 2010, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Rita Passos –Relatora
Aprovado o substitutivo e prejudicada a proposição, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26/5/2010 

a) Maria Lúcia Prandi - Prersidente

José Bruno – Ricardo Montoro – Roberto Felício – Paulo Alexandre - Barbosa
